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Análise das Interações da Audiência Pública da Comissão Temporária 

para examinar o Projeto de Lei n° 4, de 2025 sobre Responsabilidade 

civil: regras, desafios e reparação de danos para garantir direitos das 

pessoas afetadas (PL 4/2025) – 12/03/2026 – Gerado por IA  

Este relatório apresenta uma análise das 164 participações dos cidadãos na audiência 

pública promovida pela Comissão Temporária para examinar a Atualização do Código 

Civil em 12/03/2026, sobre os "Responsabilidade civil: regras, desafios e reparação de 

danos para garantir direitos das pessoas afetadas (PL 4/2025)". O objetivo é fornecer 

uma visão geral das principais preocupações, opiniões e sugestões expressas pelo 

público, visando auxiliar os Senadores na avaliação das propostas de atualização do 

Código Civil relativas à responsabilidade civil, à reparação de danos, à segurança 

jurídica e aos novos contextos sociais e tecnológicos.  

O conteúdo foi gerado por inteligência artificial com base nas interações dos cidadãos 

neste evento. Ele apresenta uma análise automatizada das principais opiniões, 

preocupações e temas debatidos, buscando oferecer um panorama geral das discussões.   

Ressaltamos que, embora tenha passado por revisão humana, este relatório pode conter 

imprecisões ou interpretações que não reflitam integralmente o contexto das interações. 

Caso identifique informações que necessitem de correção ou ajuste, pedimos que entre 

em contato pelo Fale Conosco.  

Este documento não representa posicionamento oficial e não substitui análises 

detalhadas realizadas por especialistas.   

Total de participações:  164  
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Temas principais:  

1. Danos e Indenizações (44%): A maior parte das manifestações demonstra 

uma preocupação constante com o equilíbrio entre garantir a reparação de 

danos às vítimas e manter a segurança jurídica para as empresas. Aborda as 

dúvidas sobre como calcular as reparações financeiras, incluindo a perda do 

tempo útil do consumidor, e os cidadãos querem entender se as novas regras 

protegem a vítima de forma justa, sem permitir que alguém enriqueça 

indevidamente às custas de um processo. 

Exemplo: “Como modernizar a responsabilidade civil para danos digitais e 

coletivos sem gerar judicialização excessiva ou insegurança jurídica?” 

(Bruno M. - PB) 

2. Inovação e Tecnologia (27%): As participações neste grupo focam nos 

deveres das plataformas da internet diante de novos riscos do mundo digital. 

O debate envolve a necessidade de responsabilizar empresas por falhas em 

inteligência artificial sem impedir o desenvolvimento tecnológico do país. 

Exemplo: “Como o novo Código Civil deve tratar a responsabilidade civil em 

danos causados por algoritmos e inteligência artificial?” (Luanderson G. - 

PA) 

3. Impacto Econômico (10%): Este agrupamento reúne as perguntas sobre o 

custo financeiro que a mudança na lei trará para o comércio e a indústria. As 

pessoas questionam se as novas exigências legais encarecerão os produtos, os 

serviços oferecidos à população e os seguros. 

Exemplo: “Em quais pontos o PL 4/2025 aumenta a segurança jurídica para 

as empresas?” (Oswaldo L. - RJ) 
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4. Sistema Judiciário (9%): O foco principal é a maneira como os juízes 

interpretarão e aplicarão as novas regras do Código Civil na vida real. As 

perguntas demonstram muito receio com a demora dos processos e com o 

perigo de as decisões dos juízes dependerem apenas de opiniões pessoais. 

Exemplo: “Por que o PL 4/2025 quer dar mais força às decisões subjetivas 

dos juízes do que ao texto da lei escrito?” (Rafael B. - RS) 

5. Responsabilidade do Estado (4%): Questionam como o governo e a 

administração pública serão punidos quando prejudicarem os cidadãos. A 

preocupação central é descobrir se o pagamento dessas futuras indenizações 

pelo poder público resultará no aumento de impostos para a sociedade. 

Exemplo: “Como será pautada a responsabilidade civil sobre o dano 

praticado por pessoa jurídica de direito público e pessoa jurídica de direito 

privado prestadora de serviços públicos?” (Valeria M. - SP) 

6. Outros Temas (6%): Agrupa os questionamentos que são variados e tratam 

de questões muito específicas sobre as regras propostas no projeto. Os 

comentários abordam garantias de direitos para grupos vulneráveis e a busca 

por um modelo de justiça que evite os problemas antes que eles aconteçam. 

Exemplo: “Nelson Rosenvald, por que abandonar a segurança do CC/02 por 

um texto que depende 100% da interpretação pessoal de cada magistrado?” 

(Rosemberg D. - DF) 

Em conclusão, as participações dos cidadãos na audiência pública mostram um debate 

concentrado, sobretudo, nos temas de danos, reparação e indenizações, inovação e 

tecnologia, impacto econômico e risco da atividade, sistema judiciário e legislação e 

responsabilidade do Estado, além de manifestações mais gerais sobre prevenção, 

proteção de direitos e equilíbrio regulatório. De modo geral, o público demonstrou 

preocupação em conciliar a ampliação da proteção às pessoas afetadas com a 



 

Portal e-Cidadania     |      www.senado.leg.br/ecidadania 

preservação da segurança jurídica, da previsibilidade das decisões judiciais e da 

viabilidade econômica para empresas, consumidores e administração pública.   

Todas as perguntas e comentários do público no evento estão disponíveis na página: 

https://www12.senado.leg.br/ecidadania/visualizacaoaudiencia?id=37927.  
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